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 ▸ Recebem acento gráfico
As monossílabas tônicas terminadas em: 
 ▪ a(s) → pá(s), má(s);
 ▪ e(s) → pé(s), vê(s); 
 ▪ o(s) → só(s), pôs.

As monossílabas tônicas formados por ditongos abertos -éis, 
-éu, -ói. 

Ex.: réis, véu, dói.

Não recebem acento gráfico:
 ▪ As monossílabas tônicas: par, nus, vez, tu, noz, quis.
 ▪ As formas verbais monossilábicas terminadas em “-ê”, nas 

quais a 3a pessoa do plural termina em “-eem”. 
Importante: Antes do novo acordo ortográfico, esses verbos 

era acentuados. 
Ex.: Ele lê → Eles lêem leem.

Exceção: o mesmo não ocorre com os verbos monossilábi-
cos terminados em “-em”, já que a terceira pessoa termina em 
“-êm”. Nesses caso, a acentuação permanece acentuada. 

Ex.: Ele tem → Eles têm; Ele vem → Eles vêm. 

 ▸ Acentuação das palavras Oxítonas
As palavras cuja última sílaba é tônica devem ser acentuadas 

as oxítonas com sílaba tônica terminada em vogal tônica -a, -e 
e -o, sucedidas ou não por -s. Ex.: aliás, após, crachá, mocotó, 
pajé, vocês. Logo, não se acentuam as oxítonas terminadas em 
“-i” e “-u”.

Ex.: caqui, urubu.

 ▸ Acentuação das palavras Paroxítonas
São classificadas dessa forma as palavras cuja penúltima sí-

laba é tônica. De acordo com a regra geral, não se acentuam as 
palavras paroxítonas, a não ser nos casos específicos relaciona-
dos abaixo. 

Observe as exceções: 
 ▪ Terminadas em -ei e -eis. Ex.: amásseis, cantásseis, fizés-

seis, hóquei, jóquei, pônei, saudáveis. 
 ▪ Terminadas em -r, -l, -n, -x e -ps. Ex.: bíceps, caráter, córtex, 

esfíncter, fórceps, fóssil, líquen, lúmen, réptil, tórax.
 ▪ Terminadas em -i e -is. Ex.: beribéri, bílis, biquíni, cáqui, 

cútis, grátis, júri, lápis, oásis, táxi. 
 ▪ Terminadas em -us. Ex.: bônus, húmus, ônus, Vênus, vírus, 

tônus.
 ▪ Terminadas em -om e -ons. Ex.: elétrons, nêutrons, 

prótons.

A acentuação gráfica consiste no emprego do acento nas pa-
lavras grafadas com a finalidade de estabelecer, com base nas 
regras da língua, a intensidade e/ou a sonoridade das palavras. 
Isso quer dizer que os acentos gráficos servem para indicar a 
sílaba tônica de uma palavra ou a pronúncia de uma vogal. De 
acordo com as regras gramaticais vigentes, são quatro os acentos 
existentes na língua portuguesa:

 ▪ Acento agudo: indica que a sílaba tônica da palavra tem 
som aberto. 

Ex.: área, relógio, pássaro.

 ▪ Acento circunflexo: empregado acima das vogais “a” e” e 
“o”para indicar sílaba tônica em vogal fechada. 

Ex.: acadêmico, âncora, avô.

 ▪ Acento grave/crase: indica a junção da preposição “a” com 
o artigo “a”. 

Ex.: “Chegamos à casa”. Esse acento não indica sílaba 
tônica!

 ▪ Til: Sobre as vogais “a” e “o”, indica que a vogal de deter-
minada palavra tem som nasal, e nem sempre recai sobre a 
sílaba tônica. 

Ex.: a palavra órfã tem um acento agudo, que indica que 
a sílaba forte é “o” (ou seja, é acento tônico), e um til 
(˜), que indica que a pronúncia da vogal “a” é nasal, não 
oral. Outro exemplo semelhante é a palavra bênção.

 ▪ Monossílabas Tônicas e Átonas: mesmo as palavras com 
apenas uma sílaba podem sofrer alteração de intensidade de 
voz na sua pronúncia. 

Ex.: observe o substantivo masculino “dó” e a preposi-
ção “do” (contração da preposição “de” + artigo “o”).

Ao comparar esses termos, percebermos que o primeiro 
soa mais forte que o segundo, ou seja, temos uma monossílaba 
tônica e uma átona, respectivamente. Diante de palavras monos-
sílabas, a dica para identificar se é tônica (forte) ou fraca átona 
(fraca) é pronunciá-las em uma frase, como abaixo:

“Sinto grande dó ao vê-la sofrer.”
“Finalmente encontrei a chave do carro.”

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Palavras com trema: somente para palavras da língua 
portuguesa. Exemplos: bilíngüe bilíngue; enxágüe enxágue; 
linguïça linguiça.
 ▪ Paroxítonas homógrafas: são palavras que têm a mesma 

grafia, mas apresentam significados diferentes. Exemplo: 
o verbo PARAR: pára para. Antes do Acordo Ortográfico, a 
flexão do verbo “parar” era acentuada para que fosse dife-
renciada da preposição “para”.

Atualmente, nenhuma delas recebe acentuação, assim:
 ▪ Antes: Ela sempre pára para ver a banda passar. [verbo / 

preposição]
 ▪ Hoje: Ela sempre para para ver a banda passar. [verbo / 

preposição]

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

 ▪ Terminadas em -um e -uns. Ex.: álbum, álbuns, fórum, fó-
runs, quórum, quóruns.
 ▪ Terminadas em -ã e -ão. Ex.: bênção, bênçãos, ímã, ímãs, 

órfã, órfãs, órgão, órgãos, sótão, sótãos.

 ▸ Acentuação das palavras Proparoxítonas
Classificam-se assim as palavras cuja antepenúltima sílaba é 

tônica, e todas recebem acento, sem exceções. 
Ex.: ácaro, árvore, bárbaro, cálida, exército, fétido, lâm-
pada, líquido, médico, pássaro, tática, trânsito.

 ▸ Ditongos e Hiatos:
Acentuam-se: 
 ▪ Oxítonas com sílaba tônica terminada em abertos “_éu”, 

“_éi” ou “_ói”, sucedidos ou não por “_s”. 
Ex.: anéis, fiéis, herói, mausoléu, sóis, véus.

 ▪ As letras “_i” e “_u” quando forem a segunda vogal tônica 
de um hiato e estejam isoladas ou sucedidas por “_s” na 
sílaba. 

Ex.: caí (ca-í), país (pa-ís), baú (ba-ú). 

Não se acentuam:
 ▪ A letra “_i”, sempre que for sucedida por de “_nh”. 

Ex.: moinho, rainha, bainha. 

 ▪ As letras “_i” e o “_u” sempre que aparecerem repetidas. 
Ex.: juuna, xiita. xiita.

 ▪ Hiatos compostos por “_ee” e “_oo”. 
Ex.: creem, deem, leem, enjoo, magoo.

 ▸ O Novo Acordo Ortográfico
Confira as regras que levaram algumas palavras a perderem 

acentuação em razão do Acordo Ortográfico de 1990, que entrou 
em vigor em 2009:

Vogal tônica fechada -o de -oo em paroxítonas:
Ex.: enjôo enjoo; magôo magoo; perdôo perdoo; vôo 
voo; zôo zoo. 

Ditongos abertos -oi e -ei em palavras paroxítonas:
Ex.: alcalóide alcaloide; andróide androide; alcalóide 
alcaloide; assembléia assembleia; asteróide asteroide; 
européia europeia.

Vogais -i e -u precedidas de ditongo em paroxítonas:
Ex.: feiúra feiura; maoísta maoista; taoísmo taoismo. 

Palavras paroxítonas cuja terminação é -em, e que possuem 
-e tônico em hiato:

Isso ocorre com a 3a pessoa do plural do presente do indi-
cativo ou do subjuntivo. Exemplos: deem; lêem leem; relêem 
releem; revêem.
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Participação colegiada na organização da escola

 ▸ Natureza institucional do Conselho Escolar
O Conselho Escolar integra a organização participativa da unidade de ensino e cria um espaço formal para que diferentes 

segmentos da comunidade escolar intervenham em assuntos relevantes da vida institucional. Sua composição e seu funcionamento 
dependem das normas do sistema de ensino e do regimento aplicável, mas sua lógica central é colegiada: decisões, avaliações e 
encaminhamentos deixam de ficar restritos a uma única autoridade e passam a incorporar representação, debate e responsabilidade 
compartilhada. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional associa a gestão democrática do ensino público à participação dos 
profissionais da educação e das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. Essa referência dá ao colegiado 
uma função institucional vinculada à democratização da gestão, sem eliminar as competências próprias da direção, dos profissionais 
ou dos órgãos mantenedores.

Representação e vínculo com a comunidade escolar
A presença de representantes de diferentes segmentos amplia a capacidade do colegiado de perceber problemas sob 

perspectivas distintas. Famílias podem apresentar dificuldades relacionadas ao acesso, à comunicação e à permanência; estudantes 
podem revelar aspectos da convivência e da rotina que não aparecem nos registros administrativos; profissionais da escola 
contribuem com conhecimento pedagógico e operacional. A participação não transforma cada representante em defensor exclusivo 
de interesses particulares. A atuação colegiada exige considerar o interesse educacional comum, as normas vigentes e as condições 
concretas da unidade. Em uma situação de alteração do uso de espaços escolares, por exemplo, o debate pode reunir necessidades 
pedagógicas, segurança, acessibilidade, disponibilidade de ambientes e impacto sobre diferentes turmas antes da definição de um 
encaminhamento.

 ▸ Competências deliberativas, consultivas e de acompanhamento
As atribuições específicas são definidas pelas normas do respectivo sistema e pela regulamentação da unidade, razão pela qual 

não é adequado presumir que todos os Conselhos Escolares brasileiros possuam exatamente o mesmo conjunto de poderes. Em 
termos funcionais, esses colegiados podem exercer competências deliberativas nos assuntos que lhes forem legalmente atribuídos, 
emitir manifestações consultivas, acompanhar ações institucionais e colaborar com processos de avaliação e planejamento. O limite 
da competência é essencial: uma deliberação colegiada não pode substituir órgão ou autoridade quando a matéria estiver reservada 
a outra instância.

Projeto pedagógico, prioridades e controle social
A participação do Conselho Escolar pode alcançar o acompanhamento da proposta pedagógica, das prioridades institucionais 

e da aplicação de recursos cuja gestão admita participação colegiada. O valor do controle social está na combinação entre acesso 
à informação, discussão fundamentada e registro das decisões. Ao analisar a aquisição de materiais para uma atividade escolar, 
por exemplo, o colegiado pode relacionar a necessidade apresentada às prioridades pedagógicas e às condições orçamentárias, 
observando as regras aplicáveis. O conselho não funciona como simples homologador de decisões já tomadas; sua contribuição é 
mais consistente quando recebe informações suficientes, registra divergências e acompanha a execução do que foi decidido.

A tabela diferencia funções recorrentes do colegiado sem convertê-las em atribuições universais, pois o alcance concreto 
depende da regulamentação do sistema de ensino.

CONSELHO ESCOLAR E CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

LEGISLAÇÃO PARA PROFESSORES
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Função Finalidade institucional Manifestação típica

Deliberativa Decidir matéria submetida à competência 
do colegiado

Aprovação ou definição colegiada dentro 
dos limites normativos

Consultiva Oferecer análise antes de decisão de 
outra autoridade Parecer, manifestação ou recomendação

Acompanhamento Observar execução de ações e 
compromissos

Verificação de andamento, registros e 
resultados

Mobilizadora Favorecer participação da comunidade Articulação de segmentos e ampliação do 
diálogo

A distinção mostra que participar não significa necessariamente decidir em caráter final. Uma mesma questão pode envolver 
consulta do conselho, decisão de autoridade competente e posterior acompanhamento colegiado. Identificar a natureza de cada 
atuação evita confundir cooperação institucional com transferência indevida de competência.

Participação informada e responsabilidade coletiva
A participação ganha consistência quando os membros conseguem compreender o problema antes de se posicionar. Isso 

pressupõe apresentação clara de dados institucionais pertinentes, tempo para manifestação e definição precisa do que está sob 
decisão. Em uma discussão sobre horários de atividades coletivas, por exemplo, opiniões podem ser confrontadas com disponibilidade 
de profissionais, transporte, alimentação e organização das famílias. O colegiado transforma interesses diversos em decisão 
institucional quando trabalha com critérios explícitos e registra as razões do encaminhamento. A responsabilidade continua distribuída 
conforme as atribuições: participar da decisão não torna todos os membros executores administrativos, mas cria compromisso com 
o acompanhamento do que foi validamente deliberado.

Atuação do Conselho Municipal no sistema de ensino

 ▸ Posição institucional e abrangência municipal
O Conselho Municipal de Educação atua em escala distinta da unidade escolar. Quando instituído no âmbito do sistema 

municipal e dotado das competências previstas na legislação local, participa da organização normativa, consultiva, deliberativa e 
de acompanhamento da educação municipal. Sua referência não é apenas uma escola, mas o conjunto de matérias educacionais 
submetidas à esfera municipal. A Constituição Federal atribui aos municípios atuação prioritária na educação infantil e no ensino 
fundamental e estabelece organização dos sistemas de ensino em regime de colaboração. A Lei de Diretrizes e Bases disciplina a 
organização dos sistemas e oferece a moldura geral dentro da qual a legislação municipal estrutura seus órgãos.

Normatização e interpretação no âmbito de competência
Uma diferença importante está na possibilidade de o Conselho Municipal exercer funções normativas quando a legislação do 

sistema assim estabelece. Isso significa editar atos gerais sobre matérias educacionais inseridas em sua competência, detalhando 
procedimentos e requisitos dentro dos limites das normas superiores. Não se trata de criar regras sem fundamento jurídico nem 
de substituir a legislação nacional. A atividade normativa organiza a aplicação local das regras educacionais. Um cenário concreto 
ocorre quando o sistema municipal precisa disciplinar procedimentos administrativos aplicáveis às instituições sob sua competência: 
o conselho pode estabelecer parâmetros se possuir base normativa para fazê-lo, respeitando a hierarquia jurídica e as atribuições de 
outros órgãos.

 ▸ Credenciamento, autorização e supervisão conforme a legislação local
Em determinados sistemas municipais, o conselho recebe competências relacionadas à autorização, ao credenciamento, à 

supervisão ou a outros atos regulatórios sobre instituições e etapas educacionais inseridas no campo municipal. A existência e o 
alcance dessas atribuições devem ser verificados na legislação de cada município. Não é correto afirmar que todo Conselho Municipal 
pratica os mesmos atos. A estrutura federativa permite diversidade organizacional, desde que respeitadas as normas gerais da 
educação nacional e a distribuição constitucional de responsabilidades.

Planejamento educacional e acompanhamento das políticas
O colegiado municipal também pode contribuir para o acompanhamento de políticas públicas educacionais, planos, diretrizes 

e indicadores administrativos produzidos pelos órgãos competentes. Sua atuação favorece continuidade institucional porque 
permite que decisões sejam discutidas em instância colegiada que não se confunde com a administração cotidiana de uma escola. 
Considere uma expansão planejada da oferta de educação infantil: o conselho pode analisar aspectos submetidos à sua competência, 
acompanhar a adequação às normas do sistema e formular manifestações institucionais. A execução material das obras, a gestão de 
pessoal e outras providências administrativas permanecem com os órgãos responsáveis, conforme a repartição local de atribuições.
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CONHECIMENTOS PROFISSIONAIS

Princípios do planejamento didático em Língua Portuguesa

 ▸ Objetivos de aprendizagem e coerência curricular
O planejamento de uma aula de Língua Portuguesa começa pela definição do que os alunos deverão mobilizar, compreender ou 

produzir. Essa definição articula compreensão leitora, produção textual, participação oral e reflexão sobre recursos da língua com o 
currículo da escola. A Base Nacional Comum Curricular oferece referências para essa articulação, mas o planejamento ganha sentido 
quando transforma orientações curriculares em situações concretas de linguagem. O professor estabelece uma finalidade, seleciona 
textos adequados e prevê intervenções coerentes com o objetivo.

Delimitação do foco e dos resultados esperados
Um objetivo didático claro descreve uma ação observável e compatível com o tempo disponível. Em uma aula sobre entrevista, 

o foco pode ser reconhecer a relação entre perguntas e respostas e formular questões pertinentes. Muitos objetivos concorrentes 
enfraquecem a unidade da aula; por isso, convém distinguir o núcleo da experiência dos apoios necessários. O planejamento também 
prevê uma manifestação de aprendizagem, como uma anotação no texto ou a revisão de uma pergunta.

Os diferentes horizontes de planejamento cumprem funções complementares. A comparação permite perceber que uma aula 
não é uma unidade isolada, mas parte de uma progressão mais ampla.

Horizonte de 
planejamento Foco principal Pergunta orientadora Registro esperado

Período letivo Progressão de práticas e 
gêneros

Que aprendizagens precisam avançar ao 
longo do período?

Mapa de unidades e 
prioridades

Unidade ou 
sequência

Encadeamento de situações 
de linguagem

Como as atividades se articulam para 
desenvolver determinado uso da língua?

Sequência de etapas e 
recursos

Aula Ação pedagógica imediata O que os alunos realizarão neste encontro e 
com qual finalidade?

Roteiro flexível de 
intervenções

A articulação entre esses níveis evita dois extremos: um planejamento excessivamente genérico, que não orienta a ação 
cotidiana, e um roteiro tão detalhado que não admite ajustes. O professor precisa saber qual aprendizagem sustenta cada atividade 
e, ao mesmo tempo, reconhecer que a resposta real da turma pode exigir redistribuição do tempo, retomada de um conceito ou 
alteração da forma de participação.

 ▸ Conhecimento da turma como ponto de partida
Planejar também implica considerar repertório linguístico, experiências de leitura, familiaridade com gêneros e condições de 

participação. Uma turma que discute textos opinativos com autonomia pode avançar para argumentos implícitos; outra pode precisar 
de apoio para localizar a posição defendida e relacioná-la às razões apresentadas. A exigência intelectual permanece, mas a mediação 
muda.

Levantamento de conhecimentos prévios e obstáculos previsíveis
Antes de uma sequência sobre entrevistas jornalísticas, o professor pode analisar produções anteriores, observar como a turma 

formula perguntas e propor uma breve conversa sobre situações em que as pessoas entrevistam alguém. Essas informações ajudam 
a antecipar pontos de atenção, como perguntas muito amplas, repetitivas ou desconectadas do tema. O planejamento passa, então, 
a incluir exemplos contrastivos, momentos de reformulação coletiva e oportunidades para que os estudantes testem suas próprias 
escolhas linguísticas.

PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DE AULAS DE LÍNGUA PORTUGUESA
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Sequenciamento das práticas de linguagem e gestão do tempo

 ▸ Integração entre leitura, oralidade, escrita e análise linguística
A aula de Língua Portuguesa ganha consistência quando as diferentes práticas de linguagem aparecem ligadas por uma finalidade 

comum. Em uma sequência sobre entrevistas, a leitura de modelos reais pode preceder a elaboração de perguntas, a realização de 
uma conversa planejada e a edição do texto resultante. A análise linguística surge dentro dessa atividade quando a turma observa 
formas de tratamento, pontuação de perguntas, marcas de transcrição ou escolhas que tornam uma pergunta mais precisa. Essa 
integração impede que o trabalho com a língua seja fragmentado em blocos sem relação entre si e favorece a compreensão de que 
recursos gramaticais, textuais e discursivos servem a propósitos de comunicação.

Progressão de complexidade
O encadeamento precisa respeitar relações de dependência entre tarefas. Uma produção escrita extensa, por exemplo, não 

deve ser solicitada antes que os alunos tenham compreendido a situação comunicativa, observado exemplos e discutido critérios 
relevantes. A progressão pode partir do reconhecimento, avançar para comparação e análise, chegar à produção orientada e culminar 
em uma realização mais autônoma. O professor não precisa adotar sempre a mesma ordem, mas deve garantir que cada etapa 
ofereça elementos para a seguinte.

Três formatos de organização são recorrentes e atendem a necessidades diferentes. O quadro mostra como a escolha do formato 
altera o tempo, a amplitude e o tipo de produto esperado.

Forma de organização Duração típica Articulação entre atividades Exemplo de aplicação

Atividade focal Curta Concentra-se em uma habilidade 
específica

Reformulação de perguntas pouco 
precisas

Sequência didática Vários encontros Etapas encadeadas em torno de um 
gênero ou prática

Preparação e realização de 
entrevista

Projeto de linguagem Período ampliado Integra produção, circulação e 
interlocução real

Série de entrevistas para 
publicação escolar

Não há hierarquia fixa entre os formatos. A atividade focal atende a uma necessidade pontual; o projeto articula várias práticas 
em um produto compartilhado. A escolha depende da complexidade da aprendizagem e das condições de tempo, espaço e recursos.

 ▸ Ritmo da aula e distribuição dos momentos de trabalho
Organizar o tempo não significa dividir o período em blocos rígidos. O professor prevê abertura, desenvolvimento, retomadas e 

um fechamento funcional, mantendo margem para ampliar uma discussão produtiva. Uma aula pode começar com um trecho curto 
de entrevista, seguir com comparação de perguntas, reservar o maior período para elaboração em duplas e terminar com revisão 
coletiva de algumas formulações.

Alternância de formas de participação
A gestão do tempo também depende dos agrupamentos. Conversas coletivas favorecem critérios comuns; duplas permitem 

comparar hipóteses; pequenos grupos ampliam a negociação; momentos individuais revelam decisões próprias. A alternância precisa 
ter justificativa didática. Na elaboração de perguntas, a dupla pode estimular revisão mútua, enquanto o registro final individual 
evidencia escolhas de cada aluno.

Algumas decisões práticas ajudam a preservar a continuidade do trabalho sem transformar o roteiro em uma sequência inflexível.
 ▪ Reservar tempo para explicitar a finalidade da atividade e os critérios de realização.
 ▪ Prever transições entre leitura, conversa, produção e socialização para evitar perdas de foco.
 ▪ Selecionar previamente quais exemplos serão discutidos coletivamente e quais ficarão para exploração autônoma.
 ▪ Manter uma alternativa de aprofundamento ou simplificação quando a resposta da turma divergir do previsto.

Essas decisões tornam o tempo um recurso pedagógico, e não apenas uma limitação externa. A aula organizada é aquela em que 
a duração de cada momento corresponde à complexidade da ação que se espera dos alunos.

Flexibilidade, contextualização e unidade do trabalho pedagógico

 ▸ Planejamento como hipótese de ação
O planejamento funciona como uma hipótese fundamentada sobre o que pode favorecer determinada aprendizagem. Durante 

a aula, respostas inesperadas podem exigir retomada, mudança de exemplo ou reorganização dos grupos. Flexibilidade não significa 
abandonar objetivos, mas ajustar meios para preservar a finalidade pedagógica. Se a turma identifica perguntas de uma entrevista, 
mas não justifica por que uma formulação é mais produtiva, o professor pode aprofundar precisão, relevância e sequência temática.
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Assim como as crianças e adolescentes aprendem de dife-
rentes formas, avaliar esses conhecimentos também exige essa 
diversidade. Ao aderir a essa prática, os professores passam a ter 
uma dimensão mais completa e integral dos alunos. 

Os principais tipos de avaliação são a diagnóstica, formativa, 
somativa e externa.

Avaliação diagnóstica
Como o próprio nome indica, esta modalidade possibilita 

identificar e mapear os saberes dos estudantes em relação a de-
terminado objeto do conhecimento ou habilidade. No ciclo de 
alfabetização, a avaliação diagnóstica também pode ser chamada 
de sondagem e acontece periodicamente para acompanhar os 
avanços das crianças.

O mais comum é que aconteça no início de cada bimes-
tre. Porém, o mais indicado é aumentar a frequência. “Ela deve 
acontecer várias vezes. A cada novo trabalho ou objeto de co-
nhecimento precisamos de um diagnóstico”, diz Kátia Chiaradia.

A avaliação diagnóstica deve ser capaz de verificar as lacu-
nas, identificar os avanços e os pontos de destaque da turma. 
Esses dados são utilizados para orientar o planejamento docente 
e podem nortear, por exemplo, a organização de agrupamentos 
produtivos. 

Olhar para aspectos socioemocionais e mapear interesses, 
hábitos e realidade de cada aluno também são pontos interes-
santes de se considerar na hora de planejar o diagnóstico. 

Não existe um modelo único para esse tipo de avaliação: ela 
pode ser realizada utilizando metodologias ativas, roda de con-
versa ou ser um modelo mais próximo das provas tradicionais. 

Muitas secretarias de educação utilizam diagnósticos em 
rede como um termômetro geral das escolas. Mesmo nesses 
casos, é importante que o professor realize o seu próprio diag-
nóstico como forma de complementar as informações e conhecer 
mais o perfil da turma.

Avaliação formativa (contínua ou processual)
A avaliação processual acontece ao longo do processo de 

aprendizagem, sempre a partir de um diagnóstico. Conforme 
acompanha o processo da turma, o professor tem as evidências 
necessárias para pensar em boas intervenções e saber quando 
é necessário mudar o percurso –  isto é, não é preciso aguar-
dar o término do bimestre para verificar que uma estratégia não 
funcionou ou que os alunos ainda estão com dificuldade em de-
terminada habilidade.  

Para fazer essa avaliação, podem ser utilizadas ferramentas 
como, por exemplo:

 ▪  Produções orais, em grupo e individuais. 
 ▪  Pesquisas. 
 ▪  Seminários.

1O termo avaliar tem sido associado a fazer prova, fazer 
exame, atribuir notas, repetir ou passar de ano. Nela a educa-
ção é imaginada como simples transmissão e memorização de 
informações prontas e o educando é visto como um ser pacien-
te e receptivo. Em uma concepção pedagógica mais moderna, a 
educação é concebida como experiência de vivências múltiplas, 
agregando o desenvolvimento total do educando. Nessa abor-
dagem o educando é um ser ativo e dinâmico, que participa da 
construção de seu próprio conhecimento. Nesse ponto de vista, a 
avaliação admite um significado orientador e cooperativo.

A avaliação do processo de ensino e aprendizagem, é reali-
zada de forma contínua, cumulativa e sistemática na escola, com 
o objetivo de diagnosticar a situação de aprendizagem de cada 
aluno, em relação à programação curricular. A avaliação não deve 
priorizar apenas o resultado ou o processo, mas deve como prá-
tica de investigação, interrogar a relação ensino-aprendizagem 
e buscar identificar os conhecimentos construídos e as dificul-
dades de uma forma dialógica. O erro passa a ser considerado 
como pista que indica como o educando está relacionando os 
conhecimentos que já possui com os novos conhecimentos que 
vão sendo adquiridos, admitindo uma melhor compreensão dos 
conhecimentos solidificados, interação necessária em um pro-
cesso de construção e de reconstrução. O erro, nesse caso, deixa 
de representar a ausência de conhecimento adequado. Toda res-
posta ao processo de aprendizagem, seja certa ou errada, é um 
ponto de chegada, por mostrar os conhecimentos que já foram 
construídos e absorvidos, e um novo ponto de partida, para um 
recomeço possibilitando novas tomadas de decisões.

A avaliação, dessa forma, tem uma função prognóstica, 
que avalia os conhecimentos prévios dos alunos, considerada 
a avaliação de entrada, avaliação de input; uma função diag-
nóstica, do dia a dia, a fim de verificar quem absorveu todos os 
conhecimentos e adquiriu as habilidades previstas nos objetivos 
estabelecidos. Para José Eustáquio Romão, existe também uma 
função classificatória, avaliação final, que funciona como ve-
rificação do nível alcançado pelos alunos, avaliação de output. 
Através da função diagnóstica podemos verificar quais as reais 
causas que impedem a aprendizagem do aluno. O exemplo clas-
sificatório de avaliação oficializa a visão de sociedade excludente 
adotada pela escola.

 ▸  2Tipos de Avaliação

1 https://educador.brasilescola.uol.com.br/trabalho-docente/avalia-
cao-escolar.htm

2 https://novaescola.org.br/conteudo/8778/o-que-e-avaliacao

AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS
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exemplo, quais conteúdos devem ser abordados em cada ní-
vel de ensino, além de prever as competências que os estudantes 
devem desenvolver ao longo da educação básica.

Entre os elementos que compõem o currículo formal, 
destacam-se:

 ▪ Conteúdos específicos de áreas do conhecimento (como 
Matemática, Língua Portuguesa, Ciências, etc.);
 ▪ Metodologias e estratégias de ensino recomendadas;
 ▪ Critérios de avaliação e desempenho dos alunos.
 ▪ Embora o currículo formal tenha uma importância central 

na organização do ensino, ele não abarca toda a complexida-
de das experiências educacionais vividas na escola.

 ▸ Currículo Oculto
O conceito de currículo oculto refere-se aos valores, atitudes 

e normas sociais que são transmitidos implicitamente nas práti-
cas escolares, mesmo sem estarem formalmente previstos nos 
documentos oficiais. Esses elementos “ocultos” podem moldar 
de maneira significativa as experiências dos estudantes, influen-
ciando a formação de identidades e a socialização dos indivíduos.

Alguns exemplos de currículo oculto incluem:
 ▪ Relações de poder e hierarquia no ambiente escolar, como 

as interações entre professores e alunos;
 ▪ Expectativas comportamentais, como disciplina, pontuali-

dade e obediência às regras;
 ▪ Valores culturais implícitos, que podem favorecer determi-

nados grupos sociais, étnicos ou de gênero em detrimento 
de outros.
 ▪ Esse currículo oculto desempenha um papel importante na 

perpetuação de normas sociais e culturais, às vezes refor-
çando desigualdades ou preconceitos, e por isso é objeto de 
crítica e análise por diversos estudiosos da educação.

 ▸ Currículo em Ação (Práticas Curriculares)
O currículo em ação é a forma como o currículo se realiza 

no cotidiano da sala de aula. É o processo de implementação das 
diretrizes curriculares pelos professores, considerando as intera-
ções com os alunos, os recursos disponíveis e o contexto escolar. 
Essa dimensão do currículo revela que o planejamento formal 
nem sempre corresponde à prática real, uma vez que diversos fa-
tores, como a formação docente, as condições da escola e o perfil 
dos estudantes, influenciam o que efetivamente é ensinado.

É nesse espaço que o currículo se torna um processo dinâ-
mico e adaptável, uma vez que as ações dos educadores podem 
flexibilizar ou reinterpretar o que foi previsto formalmente, res-
pondendo a contextos específicos. Por isso, muitos estudiosos 
falam do currículo como uma prática social viva, moldada e re-
configurada diariamente pelas interações na escola.

 ▸ Currículo e a Formação Integral do Aluno
De maneira geral, o currículo desempenha um papel funda-

mental na formação integral dos alunos, que vai além do domínio 
de conteúdos acadêmicos. O currículo, formal ou oculto, é um 
meio pelo qual os estudantes são inseridos nas normas culturais 
e sociais de sua sociedade, aprendem a conviver com a diversida-
de e desenvolvem competências que os capacitam para atuar de 
maneira crítica e responsável em seu meio.

 ▪  Estudos de caso.
 ▪  Autoavaliação.
 ▪  Questionários. 

Já para analisar os resultados, utilizam-se rubricas com di-
ferentes níveis de performance. Esses critérios permitem que o 
professor oriente a observação. Eles devem estar sempre alinha-
dos aos objetivos de aprendizagem previstos naquela atividade 
ou projeto e conter as evidências para demonstrar que o estu-
dante aprendeu - saiba o que levar em conta para fazer esse 
trabalho nos Anos Iniciais. Essas expectativas devem ser compar-
tilhadas com a turma. 

Um tipo de avaliação formativa é a comparativa, que visa 
promover uma análise entre o que o aluno sabia antes de deter-
minada atividade e depois. 

Avaliação somativa
É a modalidade mais tradicional de avaliação e caracteriza-se 

por evidenciar se os alunos dominam determinado conjunto de 
habilidades. Comumente, acontece ao final do bimestre ou sequ-
ência didática. Ao final, atribui-se um conceito ou nota numérica 
para o desempenho dos estudantes. 

Pode ser dissertativa ou de múltipla escolha. É importante 
que as perguntas sejam claras e, pela resolução da questão, o 
professor consiga evidenciar as aprendizagens. 

Avaliações externas
São provas realizadas em larga escala para avaliar o sistema 

educacional e auxiliam na construção de uma visão sistêmica so-
bre como está a aprendizagem no território. 

Dentro da escola, os resultados dos estudantes também de-
vem ser analisados, porém os descritores dessas avaliações não 
devem orientar o planejamento docente – isto é, o objetivo do 
professor é desenvolver habilidades do currículo, não preparar 
os alunos para essas provas.

 ▸  Definição de Currículo
O conceito de currículo, no campo da educação, vai além 

de uma lista de conteúdos a serem ensinados ou de disciplinas 
organizadas em uma grade escolar. Embora essa seja a visão tra-
dicional, mais restrita, abordagens contemporâneas ampliam 
a compreensão do currículo, reconhecendo-o como um instru-
mento que estrutura as experiências de ensino e aprendizagem e 
reflete uma série de fatores culturais, políticos e sociais.

O currículo, portanto, é uma construção social e histórica 
que expressa as intencionalidades educacionais de uma socieda-
de em um dado momento.

 ▸ Currículo Formal
O currículo formal refere-se ao conjunto de diretrizes e 

orientações oficiais que definem os conhecimentos e habilidades 
a serem ensinados nas instituições de ensino. Esse currículo é ela-
borado por órgãos reguladores, como o Ministério da Educação 
(MEC) no Brasil, e materializado em documentos oficiais, como 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Ele estabelece, por 

CURRÍCULO ESCOLAR
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